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JORNALISMO, MITO E LINGUAGEM
:

uma abordagem teórica dos apresentadores-estrela 

Sean Hagen

Resumo: O imbricamento entre jornalismo, pensamento mítico e linguagem desvela uma tendência presente no jornalismo atual: a transformação dos apresentadores de TV em estrelas. Além da imagem tradicional de jornalistas, agora ocupam um espaço glamouroso no universo simbólico do público – e do próprio jornalismo –, revelando uma forte presença das estruturas míticas na pretensa objetividade, veracidade e imparcialidade do campo em que trabalham, deixando de ser os produtores da informação para ser a própria notícia. Racionalmente os jornalistas negam a presença da subjetividade na pragmática profissional, mas de forma inconsciente se deixam dominar pelas estruturas aparentemente arcaicas do mito na produção de notícias. O objetivo deste artigo é compreender teoricamente como se constrói a imagem mítica dos apresentadores-estrelas na mídia atual.
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Nos últimos anos, a televisão vem se firmando como principal meio de comunicação massiva na sociedade. Grande parte da população encontra informação, diversão e cultura nesse espaço. Com tantos olhos voltados para a tela da TV, cada vez mais ela define não só o que deve ser visto como informação, mas ela própria adquire o status de informação, seja em outros suportes da mídia, seja se auto-referendando. Esse movimento marca a perda do controle da informação pelos jornais e rádios e a dominação da TV como “eixo da informação pública” (RINCÓN, 2003). As pessoas, agora, elegem os telejornais como prioritários para saber o que se passa a sua volta. “Os profissionais de rádio e jornalismo impresso se informam pela televisão para determinar os temas que serão desenvolvidos; a construção do intelectual social se faz nas telas de TV” (idem, p. 47).

Se os telejornais passam a ocupar um espaço basilar na produção de informações, os apresentadores
 também ganham um novo status. Alçados à categoria de estrelas
, esse jornalistas
  têm  a  vida devassada em revistas e jornais e, assim como artistas e celebridades, fazem editoriais de moda, abrem a intimidade das suas casas e festas e se tornam assíduos freqüentadores de colunas sociais e de fofocas. Deixam de ser os produtores da informação para ser a própria notícia. A analogia entre jornalistas e celebridades nos remete ao mito das estrelas hollywoodianas dos anos dourados do star system
. Verdadeiros modelos de conduta, desenvolveram-se graças ao “aburguesamento do imaginário” (MORIN, 1989, p. 12), em que as necessidades e os sonhos das massas são moldados por modelos-padrão reinantes na sociedade. Hoje, quando os sonhos pueris de antigamente  se  dissolveram na realidade, e “ao mito da felicidade se segue o problema da felicidade” (MORIN, 1989, p. 129), os modelos  que  encarnam já refletem  esse  tempo.  Se  há crise na sociedade moderna, que seja, então, incorporada no dia-a-dia da estrela: problemas com filhos, cansaço, desavenças familiares e profissionais, mau-humor, disputas, fraquezas. Quem melhor administrar a dicotomia entre esses dois mundos tem mais chances de mitificar sua imagem na mídia. “As estrelas modernas são modelos e exemplos, enquanto as estrelas antigas eram ideais de sonho” (MORIN, 1989, p. 119).

Esse movimento aponta para uma inversão: quando estão na TV – ambiente  visto como espetaculoso –, no desempenho do papel de apresentadores, ocupam o espaço do real, sendo amparados e legitimados pelo “discurso da verdade” presente no jornalismo. Paradoxalmente, fora do universo televisivo, constroem uma vida espetacular, justamente no que o senso comum convencionou chamar de “vida real”. As festas de gala, as roupas de luxo, as férias passadas em lugares exóticos e paradisíacos, os amores que apresentam transformam em espetáculo a “vida real”, glamourizando justamente o espaço em que o público e os apresentadores de telejornal pareciam ter pontos de contato – a cotidianidade –, já que é daí que o jornalismo tira sua principal matéria-prima de trabalho. 

O conflito gerado parece inextricável: como é possível aos jornalistas, geralmente preocupados com os paradigmas da verdade, objetividade e imparcialidade, sucumbirem a um imaginário que habitualmente renegam, tornando-se eles mesmos notícia e reproduzindo estruturas aparentemente arcaicas na produção da informação? Longe de apontar ocorrências específicas encontradas na mídia, o objetivo desse artigo é compreender quais os caminhos teóricos que fundamentam esse processo.

A resposta está no entrelaçamento entre jornalismo e estruturas míticas, que de forma simbiótica, atua subjetivamente na construção de sentidos. Isso possibilita que os jornalistas, nem sempre de forma consciente
, “glorifiquem” os próprios colegas de profissão, assumindo muitas vezes uma postura que se espera do público, e não de profissionais. Ao se definir o jornalismo como “um discurso sobre”, a análise do discurso se torna fundamental na compreensão de como o discurso jornalístico atua, reforçando ainda mais os pontos de contato que existem entre as estruturas míticas e o jornalismo. A opção em trabalhar com jornalismo, mito e linguagem, através da análise do discurso, está na base orgânica que os une: tempo, espaço e memória.


Algumas pistas para essa resposta estão contidas em uma variável do fazer profissional: o acontecimento, que é o momento primordial da criação jornalística, o marco zero da significação (RODRIGUES, 1993). O acontecimento tem um caráter especial que o distingue da enorme ocorrência de outros fatos; quanto mais raro, mais importante. O banal, a vulgarização e a repetição matam a possibilidade de sua ocorrência. É preciso, então, avaliá-lo perante uma escala de notabilidade para poder admiti-lo como tal, sendo o “excesso” sua mais importante variável devido ao caráter de anormalidade no funcionamento dos corpos individuais ou coletivos.

Nesse registro estão compreendidas todas as figuras do cúmulo e da hubrys grega, da desmedida que tanto pode ser celebrizada com a entrada para o Guiness Book como sancionada de maneira extrema pela ultrapassagem do limiar físico da morte ou do limiar moral da condenação. (RODRIGUES, 1993, p. 28).


O que postulo é que algo similar ao pensamento mítico fundamenta e articula a base do fazer jornalístico. Esse pensamento é formado no “Ante-Espírito” (MORIN, 1987, p. 158), no momento em que o cérebro e o espírito ainda não se dissociaram e de onde podemos pensar as estruturas mito-simbólicas. Enquanto o Ante-Espírito afirma uma crença em qualquer sinal da natureza e na premissa maior de que tudo é passível de ser expresso em signos, a estrutura mítica faz o sistemático movimento de confirmação dessa fé. “[...] é o mesmo caráter surpreendente e desconcertante dos acontecimentos inesperados e normalmente inexplicáveis que lhes dá o hiper-sentido de aviso ou decreto do destino, de mensagem emanada dos espíritos ou Deuses” (MORIN, 1987, p. 159).

Acontecimento, jornalismo e construção do pensamento mítico se encontram, então, no mesmo ponto de formação. Trabalhando com o racional na rotina do dia-a-dia, os jornalistas não param para pensar se os fatos que lhes chamam a atenção no processo de seleção possam estar assentados sobre estruturas míticas. O mito constitui-se como um modelo vivo de conduta, “conferindo, por isso mesmo, significação e valor à existência” (ELIADE, 1994, p. 8). Mas também pode ser mais do que um modelo, pode encarnar uma força harmonizadora: “Toda mitologia tem a ver com a sabedoria da vida, relacionada a uma cultura específica, numa época específica. Integra o indivíduo na sociedade e a sociedade no campo da natureza. Une o campo da natureza à minha natureza” (CAMPBELL, 2003b, p. 58). Jung (2002) lembra que o mito pode ser entendido como sabedoria e significação carregadas de energia e fascínio, forças que estão tão vivas hoje quanto no passado. Sonho e realidade, no entanto, devem ser consonantes para garantir a sobrevivência do mito.


Seja qual for a base de entendimento para se falar de mito, essas narrativas sempre remetem ao momento primeiro do homem, à origem das coisas, ao limiar em que o homem descobriu sua metafísica e estabeleceu uma relação com os deuses em busca de compreensão dos anseios e dúvidas. Depois de emergir, o mito acompanha todo o ciclo de vida de um povo, já que é uma história que trata de acontecimentos eternos, que atua primeiro na língua para depois se cristalizar na escrita. 

É uma totalidade que não se pode dividir sem destruir; uma estrutura inatingível racionalmente. [...] O conteúdo de verdade e de conhecimento da linguagem mitológica é tanto maior na medida em que esta linguagem, apesar de seu caráter intuitivo, se dá conta de sua insuficiência e impropriedade, e trata de dar forma a esse conteúdo em um símbolo (RIBEIRO JÚNIOR, 1983, p. 72-73).

Mito e linguagem são inseparáveis (MORIN, 1987) e a própria etimologia da palavra traz essa junção: assim como o Logos, o Mythos significa discurso, em origem. A ruptura acontece quando Logos assume a forma do discurso da racionalidade e do que lhe é exterior, enquanto Mythos domina a subjetividade, o sentimento interior. O antagonismo se estabelece quando subjetividade passa a ser entendida como desprovida de verdade e a racionalidade assume-se como abstração exterior “às realidades profundas”. Ao mesmo tempo em que contém e está contido no símbolo, o mito o ultrapassa, unindo o imaginário, o simbólico e, em certa medida, até mesmo o real.

Podemos perceber que, mesmo separados pela linguagem, Logos e Mythos continuam complementares, agindo sobre o pensamento humano sem mesmo percebermos. Ou melhor, apontando-o conscientemente como uma forma mítica. Circunscritos no campo do simbólico, mito e linguagem se encontram interligados, são duas estruturas dividindo uma mesma forma de concepção mental. 

[...] a linguagem e o mito se acham originalmente em correlação indissolúvel, da qual só aos poucos cada um se vai desprendendo como membro independente. Ambos são ramos diversos do mesmo impulso de enformação simbólica, que brota de um mesmo ato fundamental e da elaboração espiritual, da concentração e elevação da simples percepção sensorial (CASSIRER, 1992, p. 106).

A linguagem também abriga o espírito humano e alimenta-o de representações (MORIN, 1987, p. 146). As palavras, ao mesmo tempo em que indicam e designam as coisas, as evocam e conferem ao “nome” uma potencialidade simbólica capaz de fazer surgir o seu fantasma quando ele é conjurado, chegando até mesmo a  ressuscitar sua presença concreta, conferindo uma força excepcional ao ato de nomear.

As notícias geradas pelos acontecimentos coexistem na dualidade do lógico e do mítico, deixando espaço para um infinito processo de mediações entre a informação pretendida e a interpretação processada. “Comunicação é mito. Onde está uma, o outro mora” (TÁVOLA, 1985, p. 225). Essa é a base da comunicação, e mais especificamente do jornalismo, em que estão centradas as proposições deste artigo.

MAPAS CULTURAIS

Compreendo o jornalismo pelo viés da teoria construcionista, que ganhou força nos anos 70 do século passado, quando as contingências de espaço e tempo presentes na pragmática da profissão foram alçadas ao centro das discussões. Pelo construcionismo, as rotinas de trabalho sistematizadas e a biblioteca de modelos noticiosos em que o repórter sempre encontra uma forma predefinida para contar suas histórias permitem que os jornalistas transitem com maior segurança em um lugar de embate constante (TRAQUINA, 2001). Mas essa interação vai além e ultrapassa o espaço circunscrito da redação para também abarcar as fontes noticiosas e os demais jornalistas, proporcionando uma visão do grupo de profissionais como categoria.


Ao se aceitar as notícias como um produto cultural, e mais do que isso, como “mapas culturais do mundo social” (HALL et al., 1993), tem-se uma significação que consegue ordenar o imprevisível e inesperado dos acontecimentos que serão processados em notícias. 

Este trazer de acontecimentos ao campo dos significados quer dizer, na essência, reportar acontecimentos invulgares e inesperados para os “mapas de significado” que já constituem a base do nosso conhecimento cultural, no qual o mundo social já está “traçado” (HALL et al., 1993, p. 226).

A cultura deve ser vista como constitutiva da sociedade, e não apenas uma variável dependente dela. Não há como desprezar a força das construções míticas e do simbólico expressos na linguagem, atuando na captação, seleção e processamento das notícias. Reitero que é preciso compreender o jornalismo como construção a partir de possibilidades mediadas, e nunca de afirmativas absolutas. Resgatar o real valor da imagem e do simbólico nas mediações jornalísticas abre uma perspectiva não usual de compreensão da área. 

[...] o repórter utiliza os seus recursos mentais conscientes e racionais como também os impulsos inconscientes, as suas imagens mentais mais profundas. Essas imagens projetam no seu consciente representações inatas universais e arquetípicas, às vezes superficialmente chamadas estereótipos, dos quais ele não pode se livrar. Essas imagens são como que “evocadas” pelo consciente do repórter para ajudá-lo no seu esforço de interpretação (MOTTA, 2000, p. 1).

Os “mapas culturais” em que o jornalismo se expressa reforçam a perspectiva de que esse campo não se constitui em um discurso de “primeira mão”, já que incorpora  a fala de outras áreas. É nessa interação de códigos, vozes e signos que acontece o discurso jornalístico. Ao proclamar como legítima e constitutiva de sua formação essa “apropriação” de múltiplas vozes, o fazer jornalístico se apresenta como genuíno detentor do espaço que ocupa, onde a falta de uma linguagem “original” é substituída pela fala de vários campos, resultando que o tom do discurso jornalístico, evidentemente, é dado pela perspectiva de enunciação. Por mais diferentes que sejam as trajetórias ou formações, é ao ocupar esse espaço que os jornalistas se reconhecem como tais ao falar pela voz de um enunciador único: o jornalismo. Desse “ato de fala” em que se encerra a enunciação, resulta a produção de um texto que, ao mesmo tempo em que atua sobre determinados sentidos, é modificado por eles; é o acontecimento constituído pelo aparecimento de um enunciado (DUCROT, 1987, p. 186) – com toda a ênfase que o verbo aparecer possa encerrar. A realização de um enunciado é de fato um acontecimento histórico: é dada existência a alguma coisa que não existia antes de falar e que não existirá mais depois (idem, 1987, p. 186). É preciso lembrar que a enunciação só acontece quando há o partilhamento de um ritual simbólico da linguagem entre interlocutores, assim como acontece entre o jornalista e quem ele supõe ser seu público – e vice-versa. Antecipadamente, o locutor que fala é legitimado pelo lugar que ocupa – jornalista –  em relação ao público.

[...] um sujeito ao enunciar presume uma espécie de “ritual social da linguagem” implícito, partilhado pelos interlocutores. Em uma instituição escolar, por exemplo, qualquer enunciação produzida por um professor é colocada em um contrato que lhe credita o lugar detentor do saber (MAINGUENEAU, 1989, p. 30).

Este é um jogo simbólico e nunca ilusório, parte integrante da formação dos sentidos e também dos sujeitos que ocupam espaços diferenciados na interlocução ao reconhecerem a “autoridade” que têm ou que imputam ao outro. É no interior de uma prática discursiva que essa perspectiva ocorre – e a prática discursiva não pode ser confundida com

[...] a operação expressiva pela qual um indivíduo formula uma idéia, um desejo, uma imagem; nem com a atividade racional que pode ser acionada em um sistema de inferência; nem com a “competência” de um sujeito falante, quando constrói frases gramaticais; é um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre determinadas no tempo e no espaço, que definiram, em uma dada época e para uma determinada área social, econômica, geográfica ou lingüística, as condições de exercício da função enunciativa (FOUCAULT, 1995, p. 136).

Temos, assim, o discurso jornalístico como produtor de sentidos entre sujeitos mediado por um objeto simbólico. Um discurso que trabalha fundamentalmente com aquilo que lhe é exterior e que não prescinde de outros discursos nessa estruturação. O desafio do jornalista é escolher os caminhos que pode trilhar quando fala, mesmo que inconscientemente. Um mesmo discurso pode ser dito de variadas formas, mobilizando inúmeros sentidos e acionando uma gama de interpretações desde o momento em que o sujeito escolhe falar “isso” em vez “daquilo”. Pêcheux e Fuchs (1990) classificam como “esquecimento” essas possibilidades de fala, e o dividem em dois tipos. O esquecimento do campo ideológico imputa ao sujeito a crença de que ele é o fundador de seu próprio discurso e, com isso, cria a ilusão de que é capaz de dominar com precisão o que diz, sem a possibilidade de desvios interpretativos. Já o esquecimento da ordem da enunciação é o que faz o sujeito escolher “X” em vez de “Y” ou “Z”, como se essa fosse a única escolha possível, “apagando” as outras alternativas e naturalizando o ato de esquecimento inconsciente. 

A crença positivista na objetividade e imparcialidade jornalísticas nada mais faz do que se amparar no esquecimento proposto por Pêcheux. O jornalista acredita ser detentor de um discurso isento e objetivo, quando na verdade carrega uma grande parcela de subjetividade em suas ações. Escolhe, processa e redige fatos recorrentes sempre com a perspectiva de que eles tenham algo de inusitado, de “aparecimento” em sua estrutura. Na verdade, “apagam” da possibilidade consciente de escolha a forte ação subjetiva que o universo simbólico-cultural tem sobre suas opções.

Estes fatos recorrentes não ocorrem por acaso. Eles são as manifestações concretas, no jornalismo pretensamente objetivo e imparcial de hoje, de arquétipos imaginários que reaparecem narrados em contos, fábulas ou estórias orais. São manifestações arcaicas da humanidade, imagens ocultas do inconsciente coletivo, que se revelam ao nível consciente da reportagem (MOTTA, 2000, p. 1).

Essa visão do inconsciente encontra fundamentação no mito, já que a função da mitologia é “servir como poderosa linguagem pictorial para fins de comunicação da sabedoria tradicional” (CAMPBELL, 1997, p. 254), e o jornalismo, sendo um discurso “sobre”, sempre pode reproduzir essa premissa.

A linguagem assume um papel preponderante na condução e manipulação dos símbolos presentes no lugar de onde pretendemos falar. Unindo o que lhe é exterior, ao mesmo tempo que impregnado de subjetividades culturais, o discurso jornalístico não pode ser entendido apenas como emissor de mensagens, mas também como produtor de sentidos. “[...] os sentidos não estão só nas palavras, textos, mas na relação com a exterioridade, nas condições em que são produzidos e que não dependem só das intenções dos sujeitos” (ORLANDI, 2001, p. 30). 

A condição de produção dos sentidos não pode prescindir da memória na sua constituição. Memória é um termo caro para o discurso, o mito e o jornalismo, já que proporciona o substrato em que essas três formas vão se expressar. A memória presente na comunicação, e inserida na cultura, é de natureza dinâmica, capaz de inovar as experiências, o sentido da vida e do mundo.

Como dizia Hannah Arendt, “sem a memória e sem a reificação de que a memória precisa para se realizar e que faz dela, como diziam os Gregos, a mãe de todas as artes, a experiência viva dos comportamentos, das ações, dos discursos e do pensamento perderia toda a realidade em cada pausa e desapareceria como se nunca tivesse existido” (RODRIGUES, 1999, p. 55).

Da mesma maneira que as formas míticas se entrelaçam com o jornalismo desde a base, carregando de memória e de sentidos o ato presente, a análise do discurso trabalha com a memória discursiva, aquilo que se resgata antes de qualquer fala e vem desde o momento fundador atravessando o tempo e o espaço para se cristalizar na língua. A memória também pode ser definida como interdiscurso:

[...] o saber discursivo que torna possível todo dizer e que retorna sob a forma de pré-construído, o já-dito que está na base do dizível, sustentando cada tomada da palavra, o interdiscurso disponibiliza dizeres que afetam o modo como o sujeito significa em uma situação discursiva dada (ORLANDI, 2001a, p. 31).

Memória abrange a idéia de tradição em consonância com modernidade, assim como acredito que pode coexistir o sentido de passado e presente ou de memória e atualidade. Essas duas categorias estão presentes em qualquer época de nossa sociedade, “definem maneiras diferentes de entender a experiência, de legitimar os discursos e as ações, os modos de vida e os comportamentos. Daí a natureza tensional da relação que estas duas categorias de experiência estabelecem entre si” (RODRIGUES, 1999, p. 52). 

É preciso lembrar que o tempo mítico atual – entrelaçado de passado e presente –  não configura um momento essencialmente mítico, já que 

[...] há um desdobramento mítico do espaço e do tempo na manutenção da sua unidade e quem quer que exerça os dois pensamentos, o empírico/técnico/racional e o simbólico/mitológico/mágico, vive muito naturalmente de maneira una e dúplice a consubstancialidade dos dois mundos diferentes (MORIN, 1987, p. 152).

A “consubstancialidade” que Morin propõe já começa a fazer parte do universo jornalístico, apesar da dicotomia entre Logos e Mythos ainda freqüentar o dia-a-dia das redações. Hegemonicamente, no ambiente de trabalho, mata-se o subjetivo em nome da objetividade. Busca-se a realidade, quando só é possível tocar o real
. 

É interessante observar como o jornalismo atua constantemente na reiteração de um discurso. Seja nos temas abordados – o acontecimento –, seja na forma da abordagem – discurso materializado na linguagem –, volta-se a essa estrutura mítica encadeada em um processo circular que se desdobra por todo o pensar da área. É esse movimento que causa a sensação de familiaridade com o leitor, dando ao jornalista a crença de que sabe com quem fala e para quem deve escrever. A alteridade só é possível quando o ser humano é capaz de se colocar no lugar do outro, quando divide uma mesma cultura, um mesmo imaginário. Sempre há um olhar voltado para o interior – eu – e outro para o exterior – tu –, e é justamente nessa reversibilidade que o dizer se estabelece (ORLANDI, 1988), em que o “eu” e o “tu” podem trocar de lugar, imaginando-se um na posição do outro. É o que faz o jornalista acreditar que “conhece” seu público, mesmo sem ter contato com ele. Imagina-o a partir de si mesmo, através de sua cultura, de seus mitos, de suas experiências de vida e projeta essa imagem no leitor. No jornalismo com abordagem, principalmente, nas soft news
, em que o relato biográfico/autobiográfico produz um deslocamento entre o público/privado e o real/imaginário, o texto produzido apresenta um efeito em que a reversibilidade é constitutiva e geradora da escrita, já que “[...] se pode falar de outros para falar de si, pode-se falar de si para falar de outros e pode-se falar de si para falar de si” (ORLANDI, 1988, p. 15). Essa notícia, ao ser veiculada na mídia, embaralha fronteiras e impossibilita o reconhecimento exato de qual das três possibilidades está atuando, o que reforça a proposição de que o jornalista espera uma interação com o público, da mesma forma que o público, usando da reversibilidade, reconhece o que é notícia e como ela deve ser apresentada: “as notícias devem ser encaradas como o resultado de um processo de interação social. As notícias são uma construção social onde a natureza da realidade é uma das condições” (TRAQUINA, 2001, p. 122, grifo meu). 

RITUAIS MÍTICOS

Ainda que apareça de maneira velada, encontramos aí muito das funções do mito, principalmente as expressas através dos rituais. Os rituais não afetam apenas aqueles sobre quem recaem (CAMPBELL, 2003a, 2003b), mas toda comunidade deve se abrir às “transformações” para receber os seres “iniciados” com a nova condição social que passam a ocupar. Subtraindo-se o potencial coercivo que o ato possa imputar, esse movimento requer a capacidade de se colocar no lugar do outro e entender quem ele era – incompleto – e quem ele é agora – coeso com o grupo –, assim como o outro se entendia como incompleto e agora se percebe como um “igual”. 

A espiral de repetições que o mito carrega através da linguagem ajuda os sujeitos – jornalistas e público – a formarem as “bibliotecas mentais” em que encontram seus modelos de identificação. A isso podemos chamar de “‘ressonância’ – a sensação de termos escrito ou lido as mesmas ‘estórias’ repetidas vezes” (BIRD; DARDENNE, 1993, p. 268). Na análise do discurso, o efeito de “reprodução do mesmo” também merece destaque. A paráfrase consiste no ato de sempre repetir o sentido primeiro do enunciado.

Os processos parafrásticos são aqueles pelos quais em todo dizer há sempre algo que se mantém, isto é, o dizível, a memória. A paráfrase representa assim o retorno aos mesmos espaços do dizer. Produzem-se diferentes formulações do mesmo dizer sedimentado (ORLANDI, 2001a, p. 36). 


A sutileza da paráfrase, no entanto, vai mais longe: o saber que encerra aparentemente “autoriza” aquele que se utiliza dela a pleitear o status de um enunciador com maior domínio dos signos. É impossível deixar de lembrar que os jornalistas, ao trabalharem com a construção das notícias, tornam-se “mestres” no uso da paráfrase, reiterando sentidos que surgem recorrentemente no seu dia-a-dia. Em um primeiro momento, a paráfrase pode fazer pensar em uma “repetição” aprisionadora, que não consegue desenredar-se de seu próprio eixo, já que atua como uma “matriz do sentido” (ORLANDI, 2001a, p. 38). É na sua antítese, a polissemia, que acontece a ruptura dos processos de significação, causando deslocamentos e equívocos. A polissemia torna possível a existência dos discursos através da multiplicidade dos sujeitos que, usando a linguagem, expressam variados sentidos.  “É nesse jogo entre paráfrase e polissemia, entre o mesmo e o diferente, entre o já-dito e o a se dizer que os sujeitos e os sentidos se movimentam, fazem seus percursos, (se) significam” (ORLANDI, 2001a, p. 36). 

Nesse trajeto é preciso ressaltar o valor do silêncio, não com a acepção material de ausência de palavras ou sons, mas o silêncio constitutivo de sentido, espaço da história, da significação da linguagem: um silêncio fundador de sentidos. O silêncio permite que sentidos sejam apagados para que outros sejam expressos, possibilitando dizer também através do que não foi dito (ORLANDI, 1997, p. 76) em uma dada formação discursiva. Ou seja: para uma formação específica significar, certas palavras não devem ser ditas, devem ser apagadas; para fazer sentido, o sujeito precisa, então, do silêncio, que está em consonância com a polissemia: quanto “[...] mais se diz, mais o silêncio se instala, mais os sentidos se tornam possíveis e mais se tem ainda a dizer” (idem, p. 71). Para o jornalista, a ausência do silêncio poderia ser a possibilidade de se encontrar a completude da linguagem, com o real mediado e processado sendo compreendido como exatamente o mesmo por todos os sujeitos. A plenitude da linguagem levaria, no entanto, “[...] à falta de sentido pelo muito-cheio, mesmo se, do ponto de vista estritamente sintático, há gramaticidade” (idem, p. 71). O silêncio mostra, assim, a sua relação intrínseca com a significação, o que só é possível devido à incompletude dos sujeitos, dos sentidos e da própria linguagem.

Se a pragmática da profissão se expressa através de uma base discursiva, é nas estruturas míticas que o fazer busca forma e/ou conteúdo para se manter em concordância com o público. Público, esse, que nada mais é do que uma posição de sujeito que os próprios jornalistas ocupam quando interagem com as outras mídias ou com os veículos concorrentes aos seus. Mas, saindo da posição de espectadores e voltando a ocupar o espaço de jornalistas, não têm como impedir que o imaginário da posição de “público” reforce ou transforme os sentidos do sujeito-jornalista. 

Interagindo com o jornalismo, as formas míticas, travestidas de informação, deixam de ser algo “sonhado” ou “falso” para ganhar o status de notícia. Assim, com um verniz de legitimidade, não causam estranhamento em uma época que profere o discurso da racionalidade, conseguindo atuar sobre um campo que pretensamente tenta negá-la. Isso só é possível porque, ao reproduzir uma idéia de imaginário em que Mythos está separado de Logos, o jornalismo tenta imputar ao discurso que produz uma verdade única e incontestável, aproximando suas rotinas da lógica e da racionalidade presentes no discurso da ciência positivista. 

É esse duplo reforço do sentido de credibilidade – jornalistas que falam da excepcionalidade de jornalistas – que ganha contornos únicos na mídia que trata de famosos e personalidades, pois mantêm intacta a pretensa credibilidade e objetividade da informação, sem deixar de oferecer uma dose de espetáculo. Isso possibilita que, ao contrário dos colegas de fama, os jornalistas recebam o status de “únicos”, de alguém com uma “sobrepersonalidade”, unindo o que dois mundos têm de mais marcante: o glamour e o sonho de um – algo que cinicamente sempre pode ser considerado estratégia de marketing –,  com a credibilidade e a veracidade do outro – o atestado de que tudo o que fazem é real, inclusive as possíveis estratégias de marketing. 

Decifrar a sutileza desse movimento – quais mecanismos são acionados quando entra em ação – é compreender uma das vertentes do jornalismo praticado hoje, sem desprezar uma tendência que parece ganhar cada vez mais espaço na mídia nacional.
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� Como apresentadores me refiro a jornalistas, e não aos locutores de antigamente.


� Morin lembra que a estrela não é mais um modelo ideal, mas um símbolo, uma imagem dotada de uma sobrepersonalidade que está em busca “[...] da verdadeira vida, da verdade da vida” (MORIN, 1989, p. 132). Aqui já aponto uma primeira e importante aproximação com o jornalismo, que também busca mostrar ao público a “verdadeira vida” – o real – e o que há de “verdadeiro” na vida diária.  


� A discussão teórica aqui apresentada embasou a dissertação “De apresentadores a modelo: a construção da imagem de Fátima Bernardes e William Bonner como mito de perfeição” (2004). No entanto, acredito que o crescente jornalismo de fofocas e celebridades, e até mesmo a abertura de espaço no jornalismo de referência para esses assuntos, amplia o alcance da proposta originalmente apresentada. A grande lista de jornalistas-estrela – Ana Paula Padrão, Pedro Bial, Fabiana Scaranzi, Glória Maria, Ana Maria Braga, Zeca Camargo, Marília Gabriela etc. - sugere a necessidade de uma abordagem específica para o assunto.


� O “sistema de estúdio” controlava e glamourizava todos os aspectos da vida dos atores retratados na mídia. Transformava pessoas comuns em modelos de conduta, impregnadas de uma aura mítica. Esse esquema funcionou do final dos anos 20 até a década de 50 do século passado nos Estados Unidos. Sobre esse assunto, sugerio a leitura de Otto Friedrich (1988).


� De forma alguma acredito em um profissional ingênuo ou apartado das ingerências de mercado, mas postulo que as formas míticas atuam no nível do inconsciente, mesmo quando entrelaçadas com a pragmática do jornalismo.


� Segundo Laplatine e Trindade, “o real existe a partir das idéias, dos signos e dos símbolos que são atribuídos à realidade percebida” (2003, p. 12). 


� As hard news, ou notícias duras, apresentam relatos referenciais e objetivos, enquanto às soft news, as notícias de interesse humano, é permitida uma linguagem mais literária, subjetiva. Acredito, no entanto, que esses dois gêneros narrativos não podem ser vistos como opostos. 





